RESOLUÇÃO Nº 06, DE 26 DE MARÇO DE 2012 – CPJ/PI.
Acrescenta o art. 24-A à Resolução nº 003/2018-CPJ/PI.

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições previstas no art. 16, I,  na Lei Complementar  nº 12, de 18 de dezembro de 1993,

CONSIDERANDO a necessidade de adequar a Resolução nº 003/2008-CPJ/PI, que dispõe sobre o exercício do controle da atividade policial no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, ao teor da Resolução nº 65/2011-CNMP,

RESOLVE:

Art. 1º  ACRESCENTAR o art. 24-A ao texto da Resolução nº 003/2018-CPJ/PI, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24-A Se do exercício de controle externo da atividade policial decorrer repercussão na área cível e, caso o membro do Ministério Público encarregado desse controle não possua atribuição também para a instauração de inquérito civil público ou ajuizamento de ação civil por improbidade administrativa, incumbe a este encaminhar cópias dos documentos ou peças de que dispõe ao órgão da instituição com a referida atribuição.” (AC)
Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

SALA DE REUNIÕES DO EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ,  em Teresina-PI, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de dois mil e doze.
